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Constituinte vai quebrar o 
País, diz Mailson no Japão 

SILVIA FARIA 
Enviada Especial 

TÓQUIO — "A Constituinte vai 
quebrar o País", desabafou ontem o 
Ministro da Fazenda, Mailson da Nó­
brega, ao comentar, no final do dia, 
as preocupações do empresariado ja­
ponês diante das limitações impostas 
pela Assembleia à execução da polí­
tica econômca de ausieridade. 

— Tomaremos medidas compensa­
tórias necessárias para que nossas 
metas maiores não sejam comprome­
tidas — afirmou Mailson, responden­
do a uma pergunta do Chairman da 
Mitsubishi, Yoei Mimura. O empre­
sário, durante encontro do Ministro 
da Fazenda com o Keidanren (a 
maior federação de indústrias do 
mundo), observou que as medidas 
económicas propostas por Mailson 
são necessárias mas de difícil execu­
ção, considerando-se o atual quadro 
político brasileiro (numa clara alu­
são à Constituinte). 

O Ministro concordou com Mimu­
ra. Afirmou que há evidentes exage­
ros na Constituição, mas ela ainda 
não é definitiva. Explicando que ha­
verá uma segunda votação, Mailson 
disse que o Governo concentrará to­
dos os seus esforços, atuando junto à 
imprensa e ao empresariado e forne­
cendo maiores informações aos pró­
prios constituintes sobre o efeito de 
algumas medidas por eles aprova­
das. Destacou, como de maior impor­
tância, a anistia aos pequenos e mé-
d i o s ' a g r i c u l t o r e s e 

Previdência: 
benefícios não 
vão onerar 
contribuinte 
BRASÍLIA — Os cálculos 

do Ministério da Previdên­
cia para garantir o aumen­
to do benefício aos aposen-
tados, aprovado pela 
Constituinte, apontam re­
sultados bem diversos dos 
encontrados pelo Ministé­
rio do Planejamento. Os 
técnicos da Previdência 
não acham que será neces­
sário aumentar a contri­
buição previdenciária para 
atender às novas exigên­
cias. 

Segundo eles, apenas a 
recomposição das aposen­
tadorias ao valor inicial em 
salários mínimos terá im­
pacto imediato no sistema 
previdenciário, que para 
custear este aumento tem 
garantida a incorporação 
do Finsocial à sua receita. 

O Ministro interino da 
Previdência, Aloísio Teixei­
ra, disse ontem que as ou­
tras medidas aprovadas pe­
la Constituinte — que 
fixou em um salário míni­
mo o menor valor dos be­
nefícios e propiciou aos 
idosos e deficientes físicos 
proventos de um salário — 
só trarão impacto dentro 
de dois anos e meio. Segun­
do ele, após a promulgação 

; da nova Constituição serão 
concedidos prazos de seis 
meses par^ os projetos re­
gulamentando a questão; 
de mais seis para a sua 
aprovação; e de 18 meses 
para que a Previdência 

I possa aplicá-los. 

O Ministro evitou falar 
em cifras, alegando que to­
das as estimativas são pre­
liminares. Mas lembrou 
que os constituintes estabe­
leceram fontes de custeio 
para sustentar as altera­
ções. No caso da equipara­
ção entre os sistemas urba­
no e rural, estabeleceu-se 
que os empregadores e em­
pregados rurais terão de 
contribuir com a Previdên­
cia, o que não acontece ho­
je. 

! 
— As medidas adotadas 

são justas. As exceções são 
| a concessão de um salário 

mensal a deficientes e a 
< aposentadoria proporcional 
j — concluiu Aloísio. 

Ilusão 

Mailson: explicações a japoneses 

microempresários, o tabelamento 
dos juros e os benefícios da aposen­
tadoria. 

Ele ressaltou, no entanto, que há 
coisas boas na Constituição, como o 
novo sistema orçamentário, que dará 
ao Congresso o poder de controlar os 
gastos do Governo. Disse que o con­
ceito de empresa estrangeira (uma 
das preocupações do empresário) 
não inviabilizará a atração do capital 
estrangeiro para o Brasil. 

— Se não conseguirmos rever es­
ses excessos e a sua permanência 
vier a criar restrições ao desenvolvi­
mento do País, claro que a sociedade 
brasileira um dia rejeitará isso — co­
mentou o Ministro com a imprensa. 
Seu raciocínio é de que, caso a Cons­
tituição abarque os dispositivos con­
siderados extravagantes, a sociedade 
tomará a iniciativa de eleger novos 
representantes. 

CEGUNDO Disposição Transitó-
ria do projeto de Constitui­

ção, a atualização dos ganhos 
dos aposentados deverá ser 
custeada pelo Finsocial. 

1[A APENAS um problema, de­
tectado por técnicos do Go­

verno: as novas despesas cor­
respondem quase exatamente à 
arrecadação do Finsocial este 
ano, cerca de CZ$ 500 bilhões. 

P A Constituinte se esqueceu 
de determinar de onde sai­

rá o dinheiro para os setores já 
atendidos pelo Finsocial — saú­
de, assistência social, desenvol­
vimento regional etc. 
pOI ASSIM desprezado o sábio 

princípio do cobertor curto, 
que quando cobre a cabeça, 
deixa os pés ao frio e vice-ver-
sa, em troca da ilusão de que é 
possível criar despesa sem pre­
ver receita. 

O Ministro admitiu a cerca de 30 
grandes empresários, reunidos na 
Keidanren, que há dificuldades para 
o cumprimento das metas, já que o 
Brasil atravessa "um momento de 
transição política delicado". Mas ga­
rantiu que o Presidente Sarney es­
tá determinado e convencido de que 
o caminho da austeridade é o correto 
para o Brasil. Este comentário foi 
feito em resposta à pergunta do em­
presário Seiki Tosato, da Seito — 
grande empresa da área de comécio 
internacional — que quis saber se o 
sacrifício exigido da sociedade con­
ta com a compreensão interna. 

Mashime Ishi, da Mitsui, Trading 
Company, perguntou a Mailson se' 
ele acreditava na capacidade de o 
Governo cumprir as metas propos­
tas, O Ministro respondeu que lida 
com pressões políticas e acha difícil 
cumprir 100 por cento das metas eco­

nómicas, mas prometeu total empe­
nho nesse sentido. 

Muito aplaudido pelo empresaria­
do, que elogiou o acerto feito pelo 
Brasil com os bancos credores e com 
o FMI, Mailson da Nóbrega conside-
rou-se bem sucedido, principalmente 
pelo fato de ter tido como precursor 
de sua visita ao Japão o ex-Ministro 
Dilson Funaro. Em comentário feito 
a amigos, Mailson disse que as pala-
ras de confrontação trazidas por Fu­
naro auxiliaram muito a ressaltar 
a sua mensagem de cooperação. 

— Principalmente para um povo 
que nunca diz não para evitar cons­
tranger seu interlocutor, mas age 
com cautela e muita negociação — 
frisou. 

Confirmando relato feito pelo Mi­
nistro, a Keidanren distribuiu à im­
prensa brasileira a transcrição dos 
debates feitos em reunião privada. 

Serra acha possível 
restringir a anistia 
no segundo turno 

SAO PAULO — O dispositivo que 
concede anistia às micro e pequenas 
empresas que contraíram emprésti­
mos durante a vigência do Plano 
Cruzado poderá ser alterado ifo se­
gundo turno de votações da Consti­
tuinte, na opinião do Deputado fede­
ral José Serra (PSDB-SP). Ele 
acredita na possibilidade de um en­
tendimento político, que resultaria 
na concessão do benefício somente 
após o exame detalhado de cada ca­

so. 
Para Serra, a anistia, nos moldes 

aprovados no primeiro turno, benefi­
cia muitas empresas que não preci­
sam deste tipo de ajuda e o faz 
às custas da sociedade, especialmen­
te dos setores que não têm condições 
de se defender dos aumentos de ta­
xas e impostos. 

No geral, contudo, o Deputado não 
acredita em alterações substanciais 
no segundo turno. 

Secretários querem manter Direitos 
BRASÍLIA — A manutenção da 

URP e de todos os dispositivos refe­
rentes aos direitos sociais aprovados 
no primeiro turno da Constituinte e 
a concretização da reforma agrária 
foram pedidas ontem ao Presidente 
da República em exercício, Deputado 
Ulysses Guimarães, pelos Secretá­
rios do Trabalho de 18 Estados. Se­
gundo Jorge Gama, do Rio, Ulysses 
se comprometeu a transmitir a rei­
vindicação ao Presidente José Sar­
ney e ao Relator da Constituinte, De­
putado Bernardo Cabral. 

Gama disse que os Secretários es­
tão dispostos a formar um grupo de 
pressão para garantir os dispositivos 
aprovados até agora pela Assem­
bleia. Eles se revezarão no acompa­
nhamento do segundo turno, man­
tendo contato permanente com as 
bancadas. De volta aos Estados, con­
vocarão as entidades sindicais para 
tentar estruturar uma ação conjun­

ta. Quanto à URP, Gama não a consi­
dera ideal para o reajuste dos salá­
rios, mas diz que ela pelo menos 
"atualiza os valores e não deixa que 
a inflação acabe com todo o poder 
aquisitivo dos trabalhadores". 

Na audiência, entregaram a Ulys­
ses a "Carta de São Paulo", elabora­
da nos dias 4 e 5, durante o XI Fó­
rum Nacional dos Secretários do 
Trabalho. O documento reivindica a 
concretização da reforma agrária e 
manifesta a necessidade de serem 
mantidos o turno máximo de seis ho­
ras; as licenças paternidade e mater­
nidade, de oito e 120 dias respectiva­
mente; a jornada semanal de 44 
horas; a proibição da dispensa imoti-
vada e a igualdade de direitos entre 
os trabalhadores com vínculo empre-
gatício e os avulsos. Ademais, apoia 
a ampliação do direito de greve, sin­
dicalização dos servidores públicos e 
a unicidade sindical. 


